
Projeto   de   Lei   do   Legíslativo   n°   027   de
r2:2.Nb,2,fNÊ,

E:M:E::N:HA:   Proúeto    de   Ilei    que    dip~oe    Sobre    a

denominação           da          Rida          ISciía§          Flore7itino.

Co7istitucionalidade.   IÊgcilidade.   T/icibilidade.  Rgssalüa

acerca       de       Possível       decla;raíão       Sttperueniente       de

i7icoristitucio7ialidade.

PARECER N° 150 -TACC -SAT -05/2018

RELATORI0
Tfata-se  de  Projeto  de  Lei  de  autoria  da  Vereadora

L##.%c# Po#Í?.cz%o, que dispõe sobre a denominação da Rua JJzzz'¢J F/o7\g#Zz.#o

Devidamente  justificada,  a  propositura  leÉslativa  foi

eflcaminhada a este ófgão de Assessoria Tuíídica, pafa que, nos termos do artigo 46

da Lei Orgâflica Múnicipal qoA0 e artigo 46 do Reãmento lnterno, seja emitido

o devido paíecer quanto aos aspectos consütucionais, 1egais e jurídicos relativos ao

projeto apfes entado.

FUNDAMENTAÇÃO

o  projeto  apresentado  vísa,  em  suma,  íeãsLar  sobre

assuntos de interesse local, confome lhe faculta a Constituição Federal:

Ari. 30. Compete aos Municípios:

I - Iegislar sobre assuntos de interesse local;
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CÂMARA MUNICIPAL DE |A
PAIÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS ]URIDICO

A   matéria   em   apfeço   é   de   iniciaüva   concoffente,

podendo  ser  exercida  tanto  pelo  I'refüto  quanto  Dela  Câmara,  que  tem  sua

competência para o tema estabelecida pelo arügo 27, inciso XVII, da Lei Ofgânica

do Município de ]acareí.

Nesse     contexto,     veí:ifica-se     que     atualmente     a

denominação  ou a alteração  de próprios, vias  e logradouros  púbhcos  tem como

supedâneo a Lei Municipal n° 5.784/2013, que revogou todas as normas anteriores

que tratavam do assunto.

Assim,  a regularidade  do  pfojeto  está  condicionada ao

atendimento  dos  requisitos  previstos  nos  arúgos   1°  e  2°  da  supracitada  Lei,

transcritos adiante:

Art.  1° Os projetos de lei que disponham  sobre denominação

de   próprios,   vias   e   logradouros   públicos   deverão   conter

obrigatoriamente:

I    -    documento    comprobatório,    expedido    pela    Prefeitura

Municipal,  de  que  o  próprio,  a  via  ou  o  logradouro  público

ainda não foi denominado;

11    -   documento   comprobatório,    exped.ido    pela    Prefeitura

Municipal, de que a denominação a ser utilizada não existe no

Município;

111  -código de  identificação ou  inscrição  imobiliária do próprio,

via ou logradouro a ser denominado;

IV - atestado de Óbito do homenageado;

V   -   biografia,   no   caso   de   denominação   de   pessoas,   e

justificativa nos demais casos;

Vl -fotografia da pessoa homenageada.

§ 1° Excetuam-se das disposições do inciso 11  deste artigo as

rotatórias  e  os  próprios  públicos  existentes  no  Município,  os
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quais  poderão  receber denominações já  inseridas  em  vias  e
logradouros públicos.

§ 2° A fotografja  poderá  ser apresentada sob qualquer forma

que possibilite identificação visual da pessoa homenageada.

§  3°  0  documento  comprobatório  citado  no  inciso  1  deste
artigo  deverá  ser  expedido  no  prazo  máximo  de  15  dias  da

data da sua requisição, em analogia aos ariigos 97, § 6° e 103

da Lei Orgânica Municipal.

Ari.  2°  Além  das  exigências  do  ari.   1°,   o  projeto  que  vise

atribuir   nome   de   pessoas   a   próprios,   vias   e   logradouros

municipais    deverá,    obrigatoriamente,    ser    instruído    com

justificativa escrita, firmada pelo Autor, dela devendo constar:

I    -    A    biografi.a    da    pessoa    homenageada,    com    dados

Suficientes   para   evidenciar   seus   méritos   nos   campos   da

educação,  cultura,  ciência,  Ietras  e  artes,  política,  atividade

empresarial,  protissional,  fjlantrópica,  esporiiva  ou  ainda  em

outra forma de atividade humana.

11    -     Data     de    falecimento    da     pessoa     homenageada,

comprovadas      por      ceriidões      dos      registros      públicos

competentes, conforme inciso IV do ari.  1°.

Parágrafo  Único.  Do  corpo  da  proposição  de  que  trata  este

artigo deverá constar o nome completo do homenageado ou o

nome   pelo   qual   era   mais   conhecido,   como   o   apelido,   a

alcunha    ou    o   cognome,    desde    que    não    considerados

pejorativos  ou  se tratar de  denominação  suscetível  de expor
ao  ridículo moradores ou  domiciliados no entorno,  e,  se for o

caso,  do  título  principal,  que  deverá  constar  das  placas  de

nomenclatura.

Em felação aos Íequisitos estabelecidos pelo artigo 1°, o

oficio de fl. 07 assevera não havef no rol de logradouros públicos do Município a

denominação de ljtzz'¢r F/o7¥#/z.#o.
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0   requisito  previsto  no   aítigo  2°,  inciso  1,  da  Lei

Municipal   n°    5.784/2013,    foi   minimamente   demonstrado    evidenciando    a

combatividade, fibfa e conduta idônea da homenageada dufante sua vida.  Ocorre

que,  este  requisito,  por  se  tratar  de  mérito,  não  cabe  a  Secretaria  de  Assuntos

]ufídicos anáhse aprofimdada, mas sim aos nobres parlamentares.

Desta  fofma,  tendo   sido   submeüda  à  proposição  à

Secretaria de Assufltos ]uíídicos desta Casa de Leis, em atendimento ao arigo 46t,

da Lei Orgânica do Município, o parecer é no senüdo de que o Projeto de Lei, está

APT0 a regular tramitação.

CONCLUSÃO

Com     essas     considerações,     salvo     melhor     juízo,

concluímos que o projeto em análise reúne condições de pÍosseguimento, moüvo

pela qual se opina FAVORAVELMENTE a sua tramitação.

0  presente  projeto  devefá  ser  previamente  apfeciado

pelas  Comissões de Constitui a e Obfas Servico Púbhco e Urbanismo,

conforme pfevê o artigo 32 do ReSmento lnterno da Câmara.

Recebendo   o   Projeto   de  Lei  parecer  favorável  das

feferidas  comissões  e, sendo  encanrinhado  ao Plenário,  sujeitaf-se-á a apenas um

tumo  de discussão  e votação  e dependerá do voto  favorável da niaioria simples

para sua aprovação, ou pof aclamação, em acatamento ao disposto no artigo 122, §

1 Ar{. 46 -Todos os projetos que tramitarem pela Câmara serão encaminhados para parecer da
Assessoria Jurídica do Legislativo.
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1o  combinado  com  arügo  124,  §  2o  e  3o,  |||,  todos  do  Reãmento  |nterno  da

Câmara Municipal de ]acareí.

OBSERVAÇÃO

É de suma relevância destacaí que os projetos de lei de

iniciaüva Dariamentar que disponham sobre a denominação de ruas no município,

czZzzézzz#7z/G possuem fespaldo na Lei Ofgânica do Município  (art. 27, inciso XVI|) e

nnaLeiMunicipaln°5.784/2013.

Ocoffe que, recentemente o Tribunal de Tustiça de São

Paulo  têm  entendido  inconstitucionais  tais  leis,  que  decoíí:am  de  iniciaüva

parlamenta]:, uma vez que cafacterizariam atos concretos de gestão, em ofensa ao

princípio     da     separação     de     poderes,     conforme     ADIN     n°     2172033-

40.2015.8.26.0000, 2249036-71.2015.8.26.0000 e 2270269-27.2015.8.26.0000.

Ademais,  impende  salientar  que,  recentemente,  o

Ministério     Público      de      São     Paulo     ajuizou     Ação     Direta     de

lnconstitucionalidade  em  face  das  sobfeditas  normas  do  Município  de

Tacareí (Ação Direta de lnconstitucionalidade n° 2184316-27.2017.8.26.0000).

Contudo, não foi deferida medida liminar e ainda não houve o trânsito em

julgado  do  acórdão,  razão  pela  qual  as  normas  que  fundamentam  a

presente propositura aÉnda possuem validade.

No  entanto,  de  rigof  que  os  nobres  parlamentafes  se

debrucem  sobre  tal  questão,  cujo  panorama  jurídico  está  em vias  de  se  altefar,

confome exposto.
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